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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 090000496/2021
REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2021
OBJETO: TRATA O PRESENTE PREGÃO PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA (I) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PREDIAL COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA COM SUPERVISÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA E (II) SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO (AR-CONDICIONADO), CONSTANDO DE FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA SUA EXECUÇÃO, INCLUINDO SUBSTITUIÇÃO E/OU RECUPERAÇÃO DOS ELEMENTOS QUE COMPÕE O SISTEMA, DE ACORDO COM AS NORMAS APLICÁVEIS DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT, ESPECIFICADOS E QUANTIFICADOS NA FORMA DA PROPOSTA DE PREÇOS E TERMO DE REFERÊNCIA.
I. DAS PRELIMINARES:

Impugnação interposta tempestivamente pela empresa FJ ENGENHARIA EIRELI, com fundamento na Lei 8.666/93.

Cumpre esclarecer, que a referida impugnação não tem efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, conforme a legislação que abaixo se reproduz:

§ 2" Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei nº 3 8.883, de 8.6.94) (grifamos).

Aduzimos que a empresa supra, contesta exigências editalícias que serão justificadas a partir dos esclarecimentos a seguir, demonstrando a legalidade das exigências contestadas.

II. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

A empresa impugnante contesta o Subitem 9.1.4.1.1, b, do Edital. Alegando que a cláusula é restritiva do caráter competitivo do certame pelo fato que “inexiste no objeto do Edital serviços exclusivos às empresas com registro no CFT, que não sejam abrangidas pela competência e prerrogativa das empresas registradas no CREA ou CAU. Afirmam, ainda, que os Subitens 9.1.4.1.3 e 9.1.4.1.4 do Edital devem ser suprimidos vez que é vedado exigir quantidades mínimas ou prazos máximos nos atestados de capacidade técnico profissional.
III. DO PEDIDO DA IMPUGNANTE

Requer a Impugnante:

a) Que seja recebida, conhecida e provida a impugnação interposta;
b) Que seja excluída a exigência contida no subitem 9.1.4.1.1, b, do Edital, de apresentação pelas empresas licitantes de Registro ou inscrição no CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais);

c) Que seja suprimida dos Subitens 9.1.4.1.3 e 9.1.4.1.4 do Edital a exigência de quantitativo mínimo, para fins de comprovação da capacidade técnico profissional.

IV. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES

1. Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Dessa forma, verifica-se, que a impugnante apresentou em tempo hábil, via Protocolo Geral/SMA, sua impugnação, portanto, merece ter seu mérito analisado, já que atentou para os prazos estabelecidos nas normas regulamentares.
2. Quanto ao encaminhamento para conhecer, analisar e responder, deixo consignado que conforme rotina processual desta municipalidade, esta Secretaria elaborou o Edital utilizando a minuta padrão da PGM, que a analisou previamente e aprovou – conforme determina o § único, do artigo 38, da Lei nº 8.666/1993.
3. Quanto a exigência contida no subitem 9.1.4.1.1, b, do Edital, em cumprimento ao que determina a Lei nº 13.639/2018, que cria os Conselhos Federais dos Técnicos Industriais e Agrícolas e os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais e Agrícolas, os serviços dos Conselhos de Engenharia – CREA, a partir de 26 de março de 2018 ficaram indisponíveis aos técnicos industriais. Ou seja, o CREA não fiscaliza mais a partir dessa data, os serviços pertinentes a esses profissionais, sendo de inteira RESPONSABILIDADE DO CFT.
Embora o edital faça menção que a licitante necessite ser registrada pelo Conselho de Engenharia – CREA e no Conselho dos Técnicos Industriais - CFT, não quer dizer que seja exigência de duplo registro/inscrição em conselho profissional, uma vez que se esclarece que no CREA a exigência se limita apenas ao ramo da Engenharia Civil e da Engenharia Mecânica.

Já para o ramo dos serviços elétricos, foi previsto na planilha orçamentária “item 2.03 a mão de obra de técnico em eletrotécnica”, no qual a partir da publicação da lei nº 13.639/2018, as atribuições deixaram de pertencer ao CREA e passaram a pertencer ao Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT, portanto, faz-se necessário a competência da empresa com registro no referido conselho, justamente pela exigência para atuação no ramo especifico dos serviços de elétrica, constantes no Termo de Referência do certame em tela.

A Lei nº 13.639/18 criou diversos Conselhos Federais, dentre os quais o Conselho Federal de Técnicos Industriais, o qual determina: 

Art. 31. O Conselho Federal dos Técnicos Industriais e o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas detalharão, observados os limites legais e regulamentares, as áreas de atuação privativas dos técnicos industriais ou dos técnicos agrícolas, conforme o caso, e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas.

A Resolução do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT nº 74/2019, com amparo na Lei nº 13.639/18, confere aos técnicos industriais com habilitação em eletrotécnica, prerrogativas para exercer as seguintes atividades: 

a. conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;

b. prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas voltadas para sua especialidade;

c. orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos elétricos e instalações elétricas;

d. dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados da área elétrica;

e. responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos.

Ademais, atribuição profissional do técnico industrial com habilitação em eletrotécnica, consiste em:

a. dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e coordenar equipes, na execução de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção de eletrotécnica e demais obras e serviços da área elétrica.

4. Diante do apresentado, resta clara a necessidade do registro da empresa Licitante e de seu Responsável Técnico no CFT, nos serviços elétricos e no CREA, nos serviços de Engenharia Civil e Mecânica.
5. Quanto a exigência de quantitativo mínimo dos Subitens 9.1.4.1.3 e 9.1.4.1.4 do Edital, há de se registrar que as condições fixadas no Edital e Termo de Referência foram estabelecidas com estrita observância das disposições legais contidas na Lei Federal nº 8.666/93.
Como é cediço, a licitação não se rege apenas pelos princípios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93 (isonomia, seleção da proposta mais vantajosa para a administração, promoção do desenvolvimento nacional sustentável, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo), mas também pelos princípios gerais que constituem o Regime Jurídico Administrativo, sobressaindo-se entre todos estes o Princípio da Supremacia do Interesse Público, pilar de sustentação do Direito Administrativo Brasileiro.

Os itens questionados exigem, para efeitos de qualificação técnico profissional, a apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do responsável técnico e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstra a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART relativo à execução manutenção preventiva e corretiva predial, compatível com características e prazos com o objeto a presente licitações, em quantidade correspondente a 30% do total da planilha orçamentária.

Imperioso ressaltar, antes de adentrarmos ao mérito da impugnação, que a Lei 8.666/93, ao definir a documentação que poderia ser exigida para fins de habilitação, estabeleceu um rol exaustivo, mantendo, contudo, a discricionariedade da administração em exigir ou não tal comprovação, limitando, porém, a sua exigência ao cumprimento dos requisitos nela estabelecidos.
Ademais a exigência da documentação prescrita no art. 30, caput, do da Lei Federal 8.666/93,  prevê o cumprimento de alguns requisitos, senão vejamos, vejamos:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

(...)

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; (...)

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos.

Pela simples leitura do caput do dispositivo legal em comento, denota-se que a intenção do legislador foi impor um limite ao poder discricionário da Administração em estabelecer os parâmetros de exigência dos documentos que compõem o rol do art. 30 da Lei 8666/93, não instituindo, assim, obrigatoriedade, mas sim faculdade do Poder Público em exigir todos ou nenhum dos documentos ali relacionados.

O Edital faz menção à participação de empresas regulares e que disponham de pessoas aptas a realizar os serviços, com o objetivo de averiguar sua capacidade técnica, ampliando assim as possibilidades de que a mesma consiga executar o objeto de forma eficiente, pois em caso contrário, haveria graves prejuízos para a Administração.

Desta forma, torna clara e cristalina a intenção do legislador em autorizar apenas a exigência de experiência, ou seja, através de atestado a comprovação de aptidão de capacitação técnico profissional dos profissionais que integram os quadros permanentes das pretensas licitantes.

É uníssona nas súmulas e jurisprudências a interpretação do assunto:

SÚMULA TCU Nº 263/2011

“Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.”

ACÓRDÃO Nº 534/2011 - PLENÁRIO TCU

“9.4.1.1. devem ser definidos, previamente, para efeito da comprovação da capacidade técnico operacional e técnico-profissional, os itens de serviços ou da obra que atendam, simultaneamente, os requisitos de relevância técnica e significância econômica."

ACÓRDÃO Nº 170/2012 – PLENÁRIO TCU

“Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.”
Veja que tal item tem a mera função de comprovar a boa e regular atuação da empresa, objetivando resguardar a Administração Pública em eventuais contratações, na medida em que utiliza mecanismos assecuratórios da conclusão a contento do contrato, garantido pela eficiência e capacidade da futura contratada.

6. Sabemos que um dos princípios da licitação é a garantia da ampla concorrência, entretanto, tal princípio não pode ser tomado isoladamente, antes, deve ser interpretado e ponderado conjuntamente com os demais e importantes princípios, tais como a razoabilidade, proporcionalidade e eficiência nas contratações.

7. Por fim, nota-se fulcro das irresignações, as quais pela fragilidade de seus fundamentos, tão somente revelam a vontade subjetiva da impugnante em reformular as condições do Edital, sem, contudo, atentar-se às disposições legais e às regras editalícias, razão pela qual devem ser afastadas as pretensões e negado o provimento do pedido de impugnação formulado.
V. DECISÃO

Isto posto, conheço da impugnação apresentada pela empresa FJ ENGENHARIA EIRELI, para, no mérito, negar- lhe provimento, nos termos da legislação pertinente.

Em, 06/12/21.

Elton Teixeira Rosa da Silva

Secretário de Assistência Social e Economia Solidária
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